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Semana do ECA 2005 - 15 anos de Estatuto da Criança e do Adolescente

A jovem estudante ÉlUa Ml.anda dos Santos, hore com 22 anos, não se esquece das

comemorações do 90 anlversárlo do Estatuto da Crlança e do Adolescente (ECA), das quals

particlpou em 1999, no Vale do Anhanqabaú, no centro da capltal paullsta. Num ato que reunlu

crianças, Jovens, êducadores e entldades de diversas partes da cldade de São Paulo, Éllda vlu uma

carta proposta sua, felta em conjunto com outros adolescentes, ser llda: era um chamado parô

que adolescentes e entidades construíssem as confetênclas lúdicas, encontros onde meninos e

menlnas pudessem discutir politicas públicas e encontrat soluções para os problemas que os

afligiam, asslm como os adultos já lazlam nas conferênclas dos direitos da criança e do

adolescente, nas esferas munlclpal, estadual, nôclonal e distrital.

"A particlpação dos adolescentes na construção das conferências foi um fato lnteressaote, porque

os adultos não aceltavam a partlclpação, achavam que era um ôto de manipulação", lembra a

estudante, que cursa o segundo ano de pêdagogia na Pontlfícla Unlversldade Católica de São Paulo

(PUC-SP). "Quem melhor que ô criança e o adolescente para aJudar a construlr a§ políticas

públlcas?", questiona. Naquele momento nascia o Coletlvo de Crlançô5, Adolescentes e lovens.
Ellda lntegra o grupo até hoJe. (confira aqui o histórico de formação do Coletivo)

Da prlmelra conferêncla lúdica rêallzada, um grupo de adolescêntes foi escolhido para particlpar

da conferêncla municipal. Has, na época, o regimento interno do Conselho dos Dlreitos permltia

apenas a participação blpartite - de membros do governo e da sociedade civll -, sendo, portanto,

negada a presença dos lovens. Houve um movimento por parte dos adolescentes para que o

r€gimento fosse muóado e, por meio de votação, inclusive dos jovens, a paticipaçáo passou a ser
Elpartlte - govemo, sociedade clvll e criança ê adolesceote. Ness€ rnomento, êlê3 passarôm a tar
voz ativa na conferência e espaço para uma pârtlclpação legítima. "Foi um momento de luta

lmportante, mostramos que queríamos contrabulr e construir também, integrando oÍiclalmente",
aflrma Éltda.

Foto: A ulvo ssoal

Oepois de participar também da Conferência Estadual,
a estudante, Junto com outros dois adolescentes, foi
escolhida para comparecer à Conferêncla Nacional,
que aconteceu no mesmo ano. Ú, o grupo chegou
com as propostas de todos os adolescentes, Já
acordadas nas conferências antefiores, inclusive uma
que deu origem à Resolução 179, da II Conferência
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolêscente,
que previa a oíganlzação das conferênclas lúdlcas em
todàs as esferôs e a oficialização da partlclpação de
criançàs e àdolescentes em todo o processo.
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Para a Jovem, o ECA proplciou uma abertura para que
iovens se tornem verdadelros agentes protagonistas.
"O Estatuto é uma lei
extremâmente avançada que legitima

Para Élida, o jovem tem a contribuir na
fomúlação das polítícas públicas

,urldlcamente a questão do protagonlsmo Juvenll, E quando o jovem se apropria desse direito, ele
faz valer", avôlia Éllda.

'O ECA não existe apenas pará defênder o adolescente lnfrator. O seu conteúdo precisa ser
melhor divulgado parô se conrdldar na sociedade", anallsa o estudante de Direito, lohnny William
Cruz Borges, 19 anos, integraite do Coletivo desde os 15. Ele se recorda que a prlmei.a
Conferência Nacional que particlpou, em Brasília, em 2001, foi um aprendizàdo. "Eu era o môis
novo do grupo e me sentia melg perdido. Era uma conferência convencional: não havia discussão
de adolescente com adolescente, mas de adulto com adolescente. Eu me sentia um pouco
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Confêrências lúdicas tornam-se espaços de expressão de
crianças e adolescentes
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despreparado".

Pàra Borges, as cooferências lúdlcas são um processo democrático de dlscussão dos Jovens sobre
os problemas que os afligem. "Lá (na ConfeÉncia Nacioral) fol um Orande aprendizado e descobrl
que a sociêdade se faz através da política, dos movimentos sociais e da culturà", afirmà. "Comecei

a enxergar os problemas dô sociedade como um todo e a veÍ que as violaçôes que sofria e.am as

mesmàs qúe ôtingiam a outras crianças e adolescentes". Em 2003, o jovem foi um dos
responsáveis pela organização da maior conferência lúdica já realizada. O encontro reuniu 2.600
criançôs e ôdolescentes, de sete a 17 anos, de Cômpo Limpo e M'Boi Mirim, distritos pobres do
extremo da zona sul de São Paulo.

"Apesar de toda a dificuldôde de escutô que o mundo adulto tem em relação ao infanto-juvenil, os
espaços estâo sendo construídos", avalia o antegrante do Fórum Estadual dos Oireitos da Criança e
do Adolescente, Givanildo Manoel da Silva, úm dos incentivadores da criação das conferênciôs
lúdicas. Para que essa resistência seja quebrada, Silva sugere que o Conselho Nacional dos
Dareitos da Criança e do Adolescente (Conanda) deixe claro, em resolueão aprovada, como deva
ser o processo de participação dos adolescentes, além da criação de mais espaços paIa a
particlpação desse público e a formação de educadores, gestoÍes e conselheiíos dos direitos e
tutelares numa prática pedagógica cujo paradigmô seja o ECA.

vêJô tômbám:
Hastórla de formaçâo do Coletivo de C.lançàs, Adolescentes e Jovens do Estado de São pàulo

Análise do llanud ao ante-projeto de Lei de execução de medidas socioeducativas
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